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Relatório 

Em apreciação para julgamento, Balanço Geral de 2021 do Instituto de

Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu - ITUPREV -, sob a gestão de Luiz

Carlos Kahtalian de Camargo, Superintendente, que foi notificado para atendimento do

TC-A-030973/026/00,  assim  como   o  senhor  Ruy  Jacques  Ceconello,  atual

Superintendente.

De acordo com o relatado pela Fiscalização, UR-09 - Sorocaba, o Instituto

de Previdência Social  dos Servidores Municipais de Itu – Ituprev -  é uma Entidade

regida pela Lei Municipal nº 1.810/2016, alterada pelas Leis Municipais nºs 1.869/2017,

2.275/2020 e 2.417/2022, tendo a primeira revogado os normativos anteriores acerca

da matéria, inclusive sua lei de criação original.

Na  conclusão,  a  inspeção  destacou  as  seguintes  ocorrências  de

irregularidade:

DAS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  NO  EXERCÍCIO:  Peças  de

planejamento elaboradas de modo meramente formal,  sem observância a requisitos

legais;

D.3 - PESSOAL: Cargo em comissão desprovido das características da



espécie (reincidência);

D.4 - DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES: Presença de

protocolado que denota irregularidade;

D.5 - ATUÁRIO: Elevação do déficit atuarial; não atingimento da meta de

rentabilidade dos investimentos;

D.6.2 - RESULTADO DOS INVESTIMENTOS: Não atingimento da meta

estabelecida para o exercício;

D.6.3 - COMPOSIÇÃO DOS INVESTIMENTOS: Manutenção de recursos

em fundos vedados; disponibilidades em fundos que não atendem à legislação;

D.8  -  ATENDIMENTO  À  LEI  ORGÂNICA,  INSTRUÇÕES  E

RECOMENDAÇÕES  DO  TRIBUNAL:  Desatendimento  às  Instruções  e

Recomendações desta E. Corte.

Em resposta  à  regular  notificação,  o  órgão  de  previdência  apresentou

justificativas em defesa:

Para a peça de planejamento deficitária, asseverou que não há prejuízo à

regular avaliação  pois os indicadores  revelam os índices quantitativos e qualitativos

que  demonstram  a  eficiência  da  gestão  do  RPPS,  como  o  índíce  da  taxa  de

administração dentro do limite legal e atendendo todas as necessidades de despesas

do órgão; a quantidade de benefícios concedidos que não ultrapassou o PPA e dentro

do plano de custeio e o resultado positivo da execução orçamentária revertido para o

fundo  previdenciário.  Também  ressaltou  que  2021  foi  amplamente  afetado  pela

pandemia de Covid-19, que modificou o cenário esperado e o planejamento.

Em relação às características dos cargos em em comissão, defendeu que

os  dois  servidores  atuam  diretamente  vinculados  ao  primeiro  nível  hierárquico  da

autarquia,  exercendo  funções  estratégicas  tipicamente  de  assessoramento  aos

responsáveis pelos órgãos de gestão da entidade, justamente a implicar complexidade

das atribuições e na necessidade do elemento fidúcia.

Quanto ao crescimento do déficit atuarial, discorreu que a situação não

decorreu conduta comissiva ou omissiva da Entidade ou de seus gestores; a existência

de déficit atuarial é situação em que se encontram muitos dos Regimes Próprios de

Previdência  Social  -  RPPS  em  nível  nacional,  resultado  das  atuais  regras  de

concessão de benefícios previstos na Constituição Federal de 1988 e alterações, das

modificações demográficas da população brasileira e do aumento da expectativa de

sobrevida;  há a devida previsão de cobertura do déficit mediante implementação das

medidas indicadas no parecer atuarial no DRAA entregue à Secretaria da Previdência

em 2021;  a aprovação da Lei Complementar Municipal n. 49/2022 elevando a idade

mínima para a concessão de aposentadoria.



Para  a  meta  da  rentabilidade  de  investimentos,  assegurou  a  prática

voltada à Política de Investimentos e a efetiva atuação do Comitê de Investimentos,

com alocações e realocações de recursos em 2021 que foram realizadas por meio de

gestão própria, com assessoria de empresa de consultoria de valores mobiliários com

prestação  de  serviços  de  orientação,  recomendação  e  aconselhamento,  de  forma

profissional,  independente  e  individualizada,  sobre  investimentos  no  mercado  de

valores mobiliários, e a meta adotada foi de 5,80 % a.a., acrescidos da variação do

INPC; e abordou detidamente sobre a política monetária do país, afirmando que gestão

do ITUPREV manteve postura conservadora,  sem elevação de percentual  investido

nas alternativas de maior risco, como nos fundos de ações negociadas tanto na B3

como nas bolsas do exterior via fundos BDR.

O senhor LUIZ CARLOS KAHTALIAN BRENHA DE CAMARGO também

apresentou justificativas ratificando a defesa apresentada pelo Instituto.

As  contas  anteriores  foram  julgadas  pela  regularidade  no  processos

TC-4436.989.20,  ano  de  2020,  trânsito  em  julgado  da  decisão  em  26/08/22;

TC-2926.989.19,  ano  de  2019,  trânsito  em  julgado  da  decisão  em  08/04/21;

TC-2561.989.18, ano de 2018, trânsito em julgado da decisão em 19.06.20.

Referenciado  a  este  processo  se  encontra  o  TC-005833.989.22-1,

abrigando o Ofício SEI-11476/2022/ME (Ref: Proc. 10133.101164/2021-34), datado de

24  de  janeiro  de  2022,  subscrito  por  Allex  Albert  Rodrigues,  Subsecretário  dos

Regimes  Próprios  de  Previdência  Social,  do  Ministério  da  Economia,  noticiando

eventual  aplicação  de  recursos  de  RPPS  com  indícios  de  irregularidades  pelo

Município de Itu.

A Fiscalização abordou o assunto no 2.6 - ITEM D.6.3. – COMPOSIÇÃO

DOS INVESTIMENTOS.

O  ofício  apresentou  informações  sobre  fundos  irregulares  que  se

mantiveram no RPPS, considerados fundos vedados que não atendem à legislação,

ressaltando-se  a  Fiscalização  que  não  foram  realizadas  aplicações  no  período

fiscalizado, entre outros:

Itália FIDC Multissetorial Sênior 0,01%;
Ouro Preto Desenvolvimento Imobiliário I FII – ORPD11 0,57%
Premium FIDC Sênior 0,27%

DEFESA:  De  fato,  tais  fundos  estão  desenquadrados,  no  entanto,  o

Instituto  não está descumprindo a Resolução 3.922/10,  uma vez que se tratam de

fundos  cujo  capital  investido  se  deu  anteriormente  à  vigência  de  vedação  pela

resolução e não permite o resgate antecipado, enquadrando-se ao disposto no art. 21,

da referida norma:

Para este evento, a defesa afirmou que se tratam de fundos cujo capital



investido se deu anteriormente à vigência de vedação pela resolução e não permite o

resgate antecipado, enquadrando-se ao disposto no art. 21, da referida norma: ...§ 1º

As aplicações que  apresentem prazos  para vencimento,  resgate,  carência  ou  para

conversão de cotas de fundos de investimento previstas em seu regulamento então

vigente poderão ser mantidas em carteira até a respectiva data, caso superior ao prazo

previsto no caput. (Incluído pela Resolução nº 4.604, de 19/10/2017.)

O d. Ministério Público de Contas obteve vista regimental, nos termos do

art. 1°, § 5°, do Ato Normativo n.° 006/14 - PGC, publicado no D.O.E. de 08.02.2014.

É o relatório necessário 

Decisão

A prestação de contas do exercício de 2021 do Instituto de Previdência

Social  dos Servidores Municipais de Itu -  ITUPREV -,  sob a gestão de Luiz Carlos

Kahtalian  de  Camargo,  Superintendente,  encontra  condições  de  aprovação  neste

Tribunal de Contas.

As  ocorrências  apontadas  pela  Fiscalização  foram  satisfatoriamente

esclarecidas e conseguiram elidir as falhas.

Em relação a um eventual prejuízo para a avaliação das atividades no

exercício, ausência de identificação clara das metas e dos indicadores e de unidades

de medidas próprias, que possibilitassem a avaliação de eficácia e dos programas e

ações  governamentais,  vejo  que  os  argumentos  desenvolvidos  nas  justificativas

revelam o resultado efetivo  das ações do planejamento e  não há ofensa à  Lei  de

Responsabilidade Fiscal, senão excesso de rigor para a Autarquia.

As atividades e nível  de graduação para os dois cargos em comissão

encontram justificativas no interesse público do órgão.

As recomendações anteriores desta Corte de Contas são medidas que se

afastam, no caso da adequação da Lei Municipal nº 1810/2016, deve ser providência

dos Poderes Municipais; O Comitê de Investimento mostrou-se ativo no exercício; a

sindicância não possui objeto, haja vista a regular aplicação de investimentos; e o CRP

judicial é resultado de ações do poder executivo, uma vez que o documento é emitido

para o município de Itu.

Quanto  aos  aspectos  econômico-financeiros,  com resultados  positivos,

vejo que a gestão se mostrou eficiente para alcançar o equilíbrio atuarial de que dispõe

a Constituição Federal, artigo 40, caput.

As receitas totais de R$ 76.574.976,39, embora tenham sofrido redução



em relação ao exercício anterior  que foi  de R$ 81.989.269,00,  revelam possível   a

sustentabilidade financeira do Regime Próprio e atende aos cálculos matemáticos do

estudo  atuarial,  tendo  em  vista  a  rubrica  de  contribuições  que  cresceu

significativamente,  sendo  a  patronal  de  R$  29.215.971,33  e  a  anterior  de  R$

11.400.708,56; e a dos segurados de R$ 22.486.026,69, que foi de R$ 20.803.046,91.

Neste ponto, destaco que o crescimento das receitas totais do exercício

anterior  decorreu  do  elevado  crescimento  de  resgates  de  investimentos,  acima  da

média dos anos anteriores.

Como resultado do superávit orçamentário de 71,72%, o reflexo positivo

em  todos  os  números  do  patrimônio  com  crescimento  de  10,46%  no  superávit

financeiro e 65,52% no patrimônio do regime Próprio.

Por outro lado, segundo o informado na DRAA, em 2021, o déficit atuarial

de  R$  223.005.911,20  cresceu  em  relação  ao  ano  anterior  que  era  de  R$

122.485.623,52.

O  Balanço  merece  ressalvas  para  a  continuidade  das  necessárias

medidas do equilíbrio atuarial.

Destaco,  porém,  a  implementação das  medidas  indicadas no  parecer  

atuarial em 2021, com a alíquota de 19,41% para o ente federativo e de 14% para os

segurados,  sendo  que  para  os  inativos  e  pensionistas  a  alíquota  incidirá  sobre  a

parcela do benefício que exceder  o teto do Regime Geral  de Previdência  Social  e

Aporte a título de Custo Suplementar no valor de R$ 5.931.977,6813 para o ano de

2021 (previsto no plano de aportes anuais e progressivos implementado pelo Decreto

nº 3.643, de 10 de fevereiro de 2021. E, a Autarquia vem adotando formalmente as

providências cabíveis quanto aos direitos a receber dos órgãos municipais, estando os

mesmos devidamente registrados contabilmente.

Mas, por força de adesão à Lei Complementar nº 173/2020, c/c Portaria

SEPRT/ME nº 14.816, de 19 de junho de 2020, há contribuições patronais suspensas,

objeto de termo de acordo de parcelamento, formalizado em 29/01/2021, acordo nº

370/2021, no montante de R$ 33.916.267,79. O prazo estabelecido para pagamento do

parcelamento foi de 60 meses.

Quanto  à  informação  abrigada  no  expediente  TC-5833.989.22,

transcrevo:

3. A supervisão dos RPPS tem observado determinadas práticas que elevam,
sobremaneira, a exposição dos recursos a riscos desnecessários, em função
da atuação da não observância dos princípios previstos na Resolução CMN nº
3.922/2010 e  das  demais  normas  para  aplicação  dos  recursos  dos  RPPS,
resultando, em diversas ocasiões, prejuízos financeiros e, consequentemente,
impacto no equilíbrio financeiro e atuarial desses regimes.

4.  A despeito  dos limites  e condições previstos na Resolução do CMN,  as
análises  dos  investimentos  efetuadas  pela  Secretaria  de  Previdência  têm
constatado a prática de determinadas condutas que demandam atuação dos
órgãos fiscalizatórios em diversas instâncias, em especial por parte do Tribunal
de Contas do Estado.



5. Nesse sentido, durante o acompanhamento das aplicações de recursos dos
RPPS,  verificamos  situações  que  podem  indicar  que  os  responsáveis  não
tiveram o cuidado normativamente exigido para essas aplicações, em provável
desfavor dos servidores públicos que são segurados do RPPS, o que, no nosso
entendimento,  indicam a necessidade de apuração de suas condutas,  fatos
melhor detalhados nos documentos anexos.

6.  Desse modo,  vimos solicitar  vossa colaboração e providências possíveis
para o esclarecimento de ocorrência que pode ter sido lesiva ao patrimônio do
RPPS,  e  avaliado  o  cabimento  de  apuração  dessas  condutas,  quanto  a
eventual prática, em tese, de ilícito penal.

Acolho as justificativas trazidas pela Origem que conseguiram revelar a

conformidade dos investimentos nos fundos Itália FIDC Multissetorial  Sênior 0,01%;

Ouro Preto Desenvolvimento Imobiliário I FII – ORPD11 0,57%; Premium FIDC Sênior

0,27%,  assim  como  dos  fundos  Itália  FIDC  Multissetorial  Sênior  -  BRL  Trust

Investimentos,  0,01%; Kinea Private Equity  IV  Feeder  (não está desenquadrado)   -

Institucional  I  FIP Multiestratégia Lions Trust,  1,79%;  Master III  FIDC Multissetorial

Sênior  -  Genial  Investimentos,0,000003%;  Maximum FIDC Multissetorial  Sênior  6  -

BNY Mellon Serviços Financeiros, 0,01%; Ouro Verde Desenvolvimento Imobiliário I FII

–  ORPD11 -  Planner  Corretora,  0,57%;  Premium FIDC Sênior  -  Finaxis  Corretora,

0,27%cuja  aplicação  ocorreram em ocasião  anterior  as  regras  da  Resolução  CMN

3.992/10, além de que, em 2021, não houve as mencionadas aplicações.

Ainda,  é  salutar  destacar  a  atuação do órgão que,  conforme trouxe a

defesa, está atuando de forma conjunta com outros Regimes Próprios e investidores

dos referidos fundos, participando de assembleias, reuniões e contatos contínuos, que

resultaram  em  andamentos  recentes  em  relação  aos  fundos  Ouro  Preto

Desenvolvimento Imobiliário I FII – ORPD11 e Premium FIDC Sênior.

Para as recomendações desta Corte de Contas, afirmou-se que a atual

gestão encaminhará ao chefe do Poder Executivo municipal, esboço de projeto de lei

para promover as adequações recomendadas por esta E. Corte.

Desse modo, aprovo o Balanço Geral em apreço.

Destarte,   nos  termos  do  art.  73,  §  4º,  da  Constituição  Federal  c/c

Parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar do Estado de São Paulo nº 979/2005 e

Resolução TCE/SP nº 02/2021, JULGO REGULARES COM RESSALVAS as contas do

exercício de 2021, do Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu -

Ituprev, conforme artigo 33, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 709/93, dando-

se quitação ao responsável, Luiz Carlos Kahtalian de Camargo, excetuando-se os atos

pendentes de apreciação por este Tribunal, sem prejuízo das recomendações tecidas

no corpo desta decisão.

Por  fim,  esclareço  que,  por  se  tratar  de  procedimento  eletrônico,  na

conformidade da Resolução nº  1/2011,  a íntegra da decisão e  demais documentos

poderão  ser  obtidos  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo

Eletrônico – e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.



Publique-se por extrato.

Ao Cartório para:

1. aguardar o decurso do prazo recursal e certificar;

2.  oficiar  o  subscritor  no  expediente  TC.5833.989.22,  com

encaminhamento da decisão;

3. arquivando-se em seguida.

CA, 17 de Junho de 2024.

SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES
AUDITORA
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EXTRATO:  Pelos  motivos  expressos  na  sentença  proferida,  JULGO

REGULARES  COM  RESSALVAS  as  contas  do  exercício  de  2021  do  Instituto  de

Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu - Ituprev, conforme artigo 33, inciso

II, da Lei Complementar Estadual nº 709/93, dando-se quitação ao responsável, Luiz

Carlos Kahtalian de Camargo,  excetuando-se os atos pendentes de apreciação por

este Tribunal, sem prejuízo das recomendações tecidas no corpo desta decisão. Por

fim,  esclareço  que,  por  se  tratar  de  procedimento  eletrônico,  na  conformidade  da



Resolução nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos poderão ser obtidos

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico – e.TCESP, na

página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.

CA, 17 de Junho de 2024.

SILVIA CRISTINA MONTEIRO MORAES
AUDITORA
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